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A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

PRESIDENTE

Art. 1° Fica denominada "FRANCISCO GUILHERME DA

SILVA" a praça sem nome localizada entre as Ruas Jota Carlos, Criciuma e
Edgard Ruzzant no Distrito de Vila Medeiros.

Art. 2° As despesas decorrentes da implantação desta Lei
correrão.por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

,	 ,1 o Um. ...	 vionr na data det via nuhlicacão.Art. 3° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
- -revogadas as disposições em contrário.
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PROJETO LEI gox	 01-0156/95

COMPETÊNCIA DAS CO:);ISSÕES PARADISCUTIR E 1101AR - Art. 46, Inciso Xdo Regimento Intcrne.
Denomina

E localizada
FRANCISCO GUILHERME DA

SILVA ,a Praça SEM NOME,

na Vila S	 • _	 .
APROVADO EM ta DISCUSSÃO

r1433

VOLTA A 2.SCUSEÃO
A e"

Sala das Sessões,
ii  de Maio de 1992.

Ver"'%eador au:'SHI4WKAMIA

cod. 0561
Inipmsono.~Mcoda WASP,
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GABINETE DO VEREADOR USHITARO ICA1VIIA

JUSTIFICATIVA

Nossa propositura tem a finalidade de homenagear o Senhor

Francisco Guilherme da Silva, cuja vida foi intensamente dedicada a causas

comunitárias.

Foi fundador da Sociedade Amigos do Parque Edu Chaves em 11

de junho de 1956 e participou de diversas diretorias da mesma entidade durante

décadas.

Foi destacado cidadão, tendo sido agraciado com a Medalha do

Pacificador e ex-Presidente da Associação dos ex-combatentes de 1932 e do Clube dos

Oficiais da Reserva da Polícia Militar.

Sua atuação como cidadão, como religioso e participante de

campanhas assistenciais, lhe deu o reconhecimento de toda a comunidade do bairro Edu

Chaves, fazendo por onde merecer a homenagem que propomos.

•

cod. 0561 no amloc pratico d• CNISP.
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Sede Própria: Av. Jardim Japão, 73 Tel.: 201-3910 	 -	 CEP 02221 Vila Sabrina	 SPCEP 02221

I-- SOCIEDADE AMIGOS DE VILA SABRINA
.11~1••••n•••n••n•n•••

FUNDADA EM 7 DE MAIO DE 1961 - REGISTRADA SOB N.° 3296

•

São Paulo, 20 de março de 1.992.

Ofício n2.12/92.
ASSUNTO:-Nore em PRAÇA (solicita)
Anexos:-Ourriculum -Vitae; Certidão de Obito, e

• Croqui de localização.

Senhor Vereador

. I-A Diretoria da Entidade . ePigrafada, atendendo
• sugest5es de moradores da região, vem mui respeitosamente a presen-
ça de V.Excia, tara pleitear vossa ajuda, no sentido de que inter-

. ceda junto à DD.PREFEITA DA CAPITAL, para que a mesma, determine
com.a possível urg&acia, ao DEPARTAMENTO DE CADASTRO SETORIAL -
(CASE), orgão subordinado "à SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAa0  E
DESENVOLVIMENTO URBANO, no sentido de que seja homenageado o Sr..	 -
FI-tANCISCO GUILHERME DA SILVA; dando-lhes o nome da PRAÇA S/NOME,
localizada entres as Buas Criscium“ Jota Carlos e Avenida Edgard
Russent, no bairro de Vila Sabrina . - AR-MG1 conforme croqui de lo-

• calização em anexo, grifo em vermelho:-
)-Esclarecemos ainda à. V.Excia, que essa PRAÇA

S/Nome, possui todos os melhoramentos públicos, faltando apenas o
respectivo Setor Municipal, colocar a dita PLACA, conforme sugas-	 -
tões e pedidos das Comunidades locais, que desejam homenagear esse
líder Comunitrio.

II-Ainda informamos à V.Excia, que o Sr.FRAN-
CISCO GUILHERME DA SILVA; foi um homem abnegado . e dinamico, sempre
trabalhando em prOl do-BEM COMUM DO POVO, sem dístinsão de Credo ou
C6r, atendendo a todos que lhes procurava. Em anexo Curriculum-Vitae •
de nosso proposto.

111-Certos da costumeira atenção de V.Excia, ao
nosso pedido, aproveitamos da oportunidade para reiterar nossos
protestos da mais alta estima e distinta corra	 cordial-
mente.

Ao . .kxcelentissime V9.:_eader
DR.USHITARO UNIA
U.Vereador e Líder na Camara Municipal
Viad.Jacarei, 100.- 92 and. S. 907
EM NAOS - Capital

er•	

:Uft'Vrifi RODRIGUS DANTAS _
\-"Presidente.	 •
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Av. Tucuruvi N. o 61-63-67 - Tel.

tRaíael Garrido
OFIVALEIMELIÃODENCIAS

CERTIDÃO 	 DE	 OBITO

. Livro C n o 105

RAFnEL GARRIDO,
1	 ;

Termo n o 37. E337:	 Foi ha n2 264 --

OF ic ir:k1 do Cartório do Re,74'istro Civil do Tucuruvi,

C E. R 21. I 1: I C •A

que em 02 do ma io--. -6. - do 1991, no 1 ivro o fls. suprJ .k foi . 1 avr ado
o assento de: FRANCISCO G I LHERME  DA-	 A-.
•Faloc ido em vii3n.::2 o oito-. do ab-r	 mil	 novecontos o
noventa e um- . . . 3. A	 9, 00 horas 5	 nesst e subd istr t o. .	 -• . -. -
EM DOMICILIO. Rua' Capr ichO nP. 962 - Tucuruvi-. 	 do sexo masculino
de c:or preta-.	 c om 77 anos-- •	 de i u ade, estado civil. V i.

prof issáo (-p .osse.•ntado-•	 , natural do Porto Mac ional 	 , dom ic -
1 jade	 • reS i ciente a Rua C,:ipr- icho n5...) 962 -• Tucuruv	 f Uno
do Betu]. io :.lot-.C• do 01 ivo ira-. -. 	 --.-. estado civil  (f

• 

• ai ec ido)
prof issao	 nat ural de	 •--. 

• 

„c de Dona
Isabel da Wi i 1 va Gt il hormo-;-. 	 estado civil  ( • f• al ec ida) ,
prof issao	 , natural de

▪ 

• .	 • , dom ic
-1 idos o ros icle.n

•

 tess á	 . . . .	 .	 . .	 --•	 -•	 - • - • --;• -• -•
decl ar an t. 	 M..,xr ia Isabel 81( i. 1 flor-me da Silva--".

▪ 	

sendo o pr .e-
sento atestado 1. irtm-Ado polo (s) . Doutor (os) -. 	 . .	 . . . .	 .
Gel so Hornhaadt--. 	 . 5 CRM 27. 241-. -. e . . . .

▪ . .--. . . . . . . . . .	. ; CRM	 dando corno
Causa da morte In suf i ifSno ia Resp irai:c:4- ia Aguda, Insta •  i c i f2'n. c:	 Car

iac a, I nf ar to. ( . :1 ttdtj do Mim: ar d	 •-.	

•	

z.?o	 pui t a --
o mento foj real i:-.ado no crini trjo Horto -- Cap	
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IS.:	 1.1 E ai ;:q:: ido ora v ii.:tvo da Sra. MARIA MARTINS DA SILVA, -

em Ideal e data ignorado polo declarante, de lx andi".) os
sou int os F ilhos do ;fomos: Mar ia Isabel ::-.n Edson, maio

. r • es de i (Jade. Dr2 im a . bens a i ri y en t è.xr lar sem de ix ar t o s
... .............1...-ÁJ):;:... t O . Era eleit or o
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;Senhor FRANCISCO GUILinará: DA SILVA
1 -ReSidia a Rua Baía da Santa Clara, 83 - Bairro Parque Ndu Chaves,

Capital do Estao de Sã.o Paulo, onde ainda continua residindo al-
gunsde 531.13 FamIliares.

-Natural do Porto 'Nacional - Estado de Gaias.
-PrOfissão:-Aposentac io da Policia Militar.do i2stado de S.Paulo,
-Estado Civii:ra casado com Da,Maria rartíns da Silva, já faleci-

.	 da em 5/10/1931. • •	 . .
*-Fez otwso:-Primario o Ginasial em Porto Nacional - Golas.
-Nascido em 14/01/1.914. Faleceu em 23~1.991 rusta Capital, na
rua do Capricho, 962 no bairro de Tucuruvi, onde t,:tmUl resida al-
guns de SJUS FaM111:Ar35.

-Deixou (2) dois filnos maiores:-Sr..adson e Maria Isabel.
- -Fira) do Getulio jó4 da Oliveira e de Da.Izabel da Silva Guiner-
: me, ambos já faleciãos.

• aSCOLARIDADE
-Ingressou em 6/03/1.937 na Policia Militar do Est:ido da no Paulo,
•tendo feito o estgio no Centro da Fot.rr ao e Aerfeiva-12nto,. Unl

. :dado • loCalizada ' nestl Capital. .
-Em 1 Q /07/10939, fez.° curso . para 2D cabo, e logo a seguir í2à 22/
. em 22/11/39 foi prornovido,
-Em f'25/12/1.939, fo g o curso para O posto do 1Q cabo combat .mte, e
em 5/11/940, foi promovido. •

-Um 1Q/03/1941, inEre-ssou no: curso para'o posto de y , Sarento, o.
em 14/01/1942, foi promovfdo com morto ao dt .to posto.

u:Sim 28/10/1944, foi promovido ao posto de 22 sargento combatnte, -
pelos bons serviços prestados a Comunidade Paulistana.

-Em 29/11/1945, foi promovido ao posto de 1Q sargento s para exercer
a função da SulTenteánter ou seja 2.sca1ante na Unidade de 1Q Bata-
lhão de Caçador:

-Em 20/12/1952, fes o curso para ingresso na fil.não do Sub-Tenento s	.
sendo promovido a OSS3 posto por merecimento, .

-Sal 29/3/1960, foi promovido ao posto do 2Q Tenente, o logo a seguir
por ato do Excelentíssimo Senhor Socr3trio de Segurança Mblicas

• los bons serviços prestados a Corporação, e tambSm a popula^ão Pau-
libtanas foi promovido ao posto. do 1D Tenente, ' e consaquontemento

lodõ á i4)3gliíro, a pedido do interessado, foi Aposentado, passando pa
ra a idéOrVa remunerada, com todos os direitos, que lhos são confe- .

.	 rides
-continua na fl3.2.,
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BENEMERRNCIAI	

-Excelente Militar y pelos seus inestimaveis cerviços prestados a
Corporação, sempre cumridor de sous- deveres e obrigaçbes, com ho-

:nestidade, devoto à disciplina Militar.
-No ato de sua aposentadoria, foi agraciado com a MEDALHA . D_-.; PACIFI-
CADOR.. Exorceu o Cargo de Presidente, da Associação dos Ex-Comba-

tentes íde 1.932, e tamb:Sm do Clube dos Oficiais da Reserva da Poli--
eia Militar, sempre trabalhando graciosamonta.para a Classe, o tala
14/í para a População Cduchavenses, reivindicando serpre os direitos
dos necessitados.

-Participeu ativam:int:3 das Obras Ãssist•nciaso. existente no bairro
• Parque Edu Chaves, com honestidade, religioso, dafansor dos direi-

tos P4blicos o tambjm dos mais necessitados, homem da coração ge-
neroso e atJncioso para Com os humildes..	 .. •

• -EM 11/06/1956 9 incentivou e colaborou na fundação da SOCICUADS A-
MIGWi DO PAR(tlii!; EDU CHAVE3-"SAPEC", figurando no Quadro de Socio
Fundador, Colaborou para aquisição do terreno, para sede propria,
da SOCUDÂDE MIG03 DO PARQUE 2DU CII IIVJS, figurando tambSm como
.s,lcio'benemerito. .

-A Entidade passou a reivindicar todos os melhoramento para o bair-.
• ro Parque Edu Chuvas, tais como:-Transporta Coletivo; Agua Ericana-

da; l'avimenta3es das Ruas e Avenidas; ConstruOus da . UscolaS de
1Q O 2Q Grall, tanto Àstadual como Munici pal; Construção da Creche,
e tambnn do Farquo Infantil "Aviador Edit Chaves"; Constru4os de
'Galerias de Acuas Pluviais; Limpeza e alargamento do loito do Rio
l'abuol de Cima; Instalação da Rede do Esgoto com Estaão do-D3s00-

. loração prdpria; LiMpuza e alargamento do Corrêgó da Pac2ncia, o
outros melhornentos píblico 3.

.Em 1.970 fo eieito para exercer'o Cargo dá Presidente da SocieCa.
de Amigos do Parque Edu Chaves, por ul periodo de trais unos, oxes
condo-o com dedicação o dignidade.

-Fez parte do diversas Diretoria da 3P,R.:C, em diversas oostt5es, som
..pro colaLor.£nOo com os clamais Dirotores, e emaremIda a funão com
amor e presteza.

.,Nunca mediu saerificio, sempre participando das lutas Comunitdriasy
dentro da Ordem é Disciplina, respoltando sempre as Autoridades .
Constituidaài As suas ralvindicaçCSos, sempre foram em bomficio Ca
Coletividada.EduehaVanseá.

;i‘ãiCiPou ainda da Campanha do Agazalho no bairro, o tamb ..N do nu
.61OiO de orientação aos menores carentes.q necessit?dos, residentes
ha . iiogião Norte Baixa da Capital, inclusive aos Favelados residen-
tes fias margens do Rio. Cabuçá do Cima, a Auto Estrada Forno Dias.

• -continua na.fls.3-

)k,)
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-contim,a,, ão do Curriculum-V

IL

 tae.	 Âcatruk,

• -Participou ainda, ativamente de divorsed Diretorias, das Associa-
r! çties de Pais e Mestras das:Escolas de 1Q e 2Q Grall, tanto da Esta-

dual Johan GuturiterE, como tambi3m da 2; scola Municipal de 1Q Gra:u
julto Marcondes

-Orientava os moradores, a reivindicar seus direitos, junto ao Po-
der PCblico, quer Estadual ou Municip1, dentro da Order2 e Disci-

.
plina.

-Eal vista do e::josto, r,olicitamo's a Vossa Exce1.3ncia, atrxtr js des-
te CURILICLILM-VI TAL:, do J,?.nhor Fi 11CISCO GjILj Vt a TJA 513,-jk evo-	 .
(313ja r3 con1cida rua 7.3.;N2F..;:in'elCIA DJlo s exccolontss sorviços pre.2
tado a Coletividade, o consequentemanta dado o ylONWA TRAVA...21

NOM ,-! 9 em sua bomenAcam, conforme croqui em anexo, c:rifo em vermelho,
-...Visolarecamos ainda, qm todas as Fam:tlias Educhar3nses„ af:1.-.ardam

com ansledade„-essa homenagem, que o Poder Páblico 	 Tpda
rzg fazer, reconhecendo e dando o nome da ILits-clesCA 	 ,ao e.nhor
FIWICISCO GUILIMU.I.,.; DA SILVA pelos bons serviços prestados a Co-.
.nunidada e tini bnii ao 13:24 . COMUM DO N)V0,

• no Paulo, 12 de setembro de 1.9910

•

- ADÁL1Lnit TO Z01.1 Piá	 a• P22 Side nto

fone 201-1925.
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156
do processo ri2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo, rubricado como folha n2	
10 

d019 92 19/ (35	 92  (a) 	

Sobre o assunto, nada consta.

A Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

Em . fi

—
LM- r1— R AS DE CARVNLIJO
Assessor	 nico l eg. Chefe-

A. T. M.

oz.



M tin
Sala da Comissão de Constituição e Justiça

em dõ  do 	 	 .	
de 19. cta

Ao Nobre Vereador I—
pra reLtar.

Recebido na Comissão de
Constltuiç ão e Justiça

Em oki. I .Q.5.12Zàs 	 51W_ h s

Presidente

SEGUE 	 Juntado 	
—

nesta data, 	 documento  —  e papel para Informação, rubricado 	

—sob folha 	  n9  II 

Em 	 c'n	 C° '5  I et.a 

(a)



"N„..

DA COMISSO DE COMSTITUIÇn E

PARECER
0667/92

Presidente

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 156/92.

Projeto de lei de iniciativa do nobre Vere-

ador Ushitaro Kamia, objetivando denominar "Francisco Gui-

lherme da Silva" a praça inominada localizada entre as

Ruas jota Carlos, Criciuma e Edgard Ruzzant, no Distrito

de Vila Medeiros.

A matéria encontra amparo no art. 13, inci-

so XXI, e 70, inciso XI, e parágrafo t'Inico, da Lei Orgâni-

ca do Município.

O projeto, por sua matéria, poderá ser

cutido e votado pelas Comiss ges Permanentes, dispensada a

competncia do Plenário, conforme disposto no art. 46, in-

ler 	 ciso X c/c 81, parágrafo ánico, observados os termos dos

artigos 82 a 84, todos do Regimento Interno da Câmara Mu-

nicipal de S.P..

Assim, n"ão havendo 611i1e9. legais, somos

Pela Legalidade.

616‘i515aSala da Comiss"ão de Constituiç"ão e justiça, em



e . o2ct/05)9,2.

Êtu i-jo \\,o (0~.2	 -LLze,p_S
15)/ os iÇ 7_

4_à

Ao oobre Vereador .\9-"j"\(	 (..UVVDv 

para relatar.

Sala da Comis..;:.,) de

PRESIDENTE

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE, hiliaà 11:1! i::•:3	

rindo sob

ce.p!:ra informação	 .

folha n. •	 /	 /6 /Çt., a)



PARECER
0716/92 /92 DA COMIST40 DE EDUCArAO,

Folha n.o 	 -  do
N.o 	 )6 	de),

P2funcionáritrW

dicesV,e1-

•	 '

CULTURA E ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI 156/92.

Projeto de lei de autoria do nobre Vereador

Ushitaro Kamia, visa denominar Francisco Guilherme da Sil-

va, a praça sem nome localizada na Vila Sabrina.

propositura em quest'ão tem por finalidade

prestar homenagem ao Sr. Francisco Guilherme da Silma,

pessoa operosa e dedicada sa causa comunitária da localida-

de onde residiu.

Cidad"ão de destaque, durante décadas desen-

volmeu atividades em prol do bairro de Edá Chames.

Tendo-se em mista a atuaç'ão benemérita do

homenageado, é justa e merit6ria a.lembrança de seu nome

para o logradouro piiblico, em atendimento 'a. sugesUão e pe-

didos dos moradores daquele bairro.

x!... favorável, portanto, o parecer desta Co-

mi ss 2io.

Sala da Comiss .ão de Educaç'ão. Cultura e Esportes, em



1 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

NFGUE;	 nikiade çüb

tulha n.• _À  /	 lc)G, /9 3.  z) "1"/4

(0C)(~10	 ‘£`(1C,Atk,l) ,)?
tyyx,L1.—g fJ l'°76(*

Marjsflt00 Silva
Secretario

Reg. 10833
Recebido ria Comissão de

FAilans:as e Orçamento

Ern4J- 6 *a.2.as 102 h,

Ao nobre Vete	
-

para rei,;£,:r

Saia cid t—ornissão de Finanças e Orçamento

d I / 0 6 /

•



DA COMIS 40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

Presidente ::::90e10!!!!
Relator

PROJETO DE LEI N2 156/92.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Ushitaro Kamia, visa denominar Francisco Guilherme da Silva a pra-

ça inominada situada entre as Ruas Jota Carlos, Criciúma e Edgard

Ruzzant, no Distrito de Vila Medeiros.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a'opor à proposi-

tura, porquanto as despesas decorrentes de sua execução correrão

por conta de dotaçiSes orçamentárias próprias, suplementadas se ne-

cessário.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 22 de junho

de 1992.

TL



a'

Publicado no DIARIO OFICIAL

de ...°21`4 /	 0. 	 / 19 9.)- _..

paginz,.. 	 2-	 CC:Unaj 2- 1_2.. c"-....

o

.::onferido:

MARGAFYÉTNUNES DA gli

011	 I Legislativo

Sr. Paulo.

Juntar ao Processo o Recurso n2 54/92, interposto

pelo Ver. Mauricio Faria.

03.07.92

À'Í;r:a VerzcIla

Seção fecnica

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V. Sa..

03.07.92

'Paulo Nies :1. de Paula
Assist-..t

S64
Cliet

rubt+:.	 . j.	 e •	 ,

E- I11 83 /01 / ,v /



Wa>in~

Ir; 1

Uta.) n.., 	 11 	 	 proc

:	 14	 1‘.)	 2-!._5	 t

CAMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO

RECURSO , 11
:: RECURSO,

1	

i

• 11-0054/92'.-0

---,-
cn H- I	 Recorre da aprovação, pelas
-	 . .	 ComissUes Permanentes, 	 dolel	 ,2..)

Projeto de Lei no. 156/92.

• ,

Recorremos ao Egrégio Plenário, com
fundamento no artigo 82, parágrafo lo., da Resolução 02/91,
dacapr'oo pelas ComissEies Permanentes do Projeto de Lei
noc-156/92, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia, que

. disppe sobre a denominação de "Francisco Guilherme da Silva"
-	 j

a Paça .nominada localizada entre as Ruas Jota Carlos,
Cri:ciuma e Edgard Russant no Distrito de Vila Medeiros,
tendo em vista que a import gncia da matéria em questão deve
ser. apreciada pelo Plenário desta Edilidade.

Sala das Sess5es, em

NXMANZ->
Vereador MAURICIO FARIA

Líder do Governo



Leg. 3;

rni 	 	 1

.••••

LUIZ ARES DE CARVALHO
Assessor TécrNeo Leg. Chefe-

A. T. M.

11



025/
,

•-n
-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

15Papel para Informação, rubricado como folha ne 

do processo	 	  de 19 .?!.../ 	 ° 7  L.P.L..(a)

•

Paulo Maí.e:)..,

Assistente d.

À A.T.M.

Para as devidas providencias, tendo em vista a

interposição de recurso.

03.07.92

scii
Chato ¡Seção Ténn'ea



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informaçâo, rubricado 	

sob folha 	  na 	

Em 	 / 	1	

(a) 	



LUI
Assessor Técnico

9.12-CARVALHO
islativo Chefe-ATM

fls.

do processo ne 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Intormaylio. rubricado como tolha n9	 .dieg	

d.19  9.	 / 	 	 (a) 	
04,

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar, nos termos do artigo 275,
da Resolução n 9 02, de 26 de Abril de 1.991 ( Regimento
Interno).

06.01.93

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. oncern.do c'

Arquivo crn____aâ_a__3jj____

O Func.'

•



SEGUE 	 Juntado  --nesta data s 	 	 	  papelpapel para Informaçáo, rubricado

ob folha 	  no

Em 	

LII ikeekeiagits4
auto d. G.çáo ~um IP

(a)



rOd a‘	 a_Vad

Sala das Sess s, 30 de março e 1993.

USHITA
Ve4

MIA

•

9e-
(sio—r--- REG, rics/PRoc)1

REQUERIMEM1,16-Kbiki. 2/93-2

Requeiro à Douta Mesa na forma regimental (art 223, inciso XIII do

Regimento Interno), seja desarquivado o Projeto de Lei n° 156/92, de minha autoria.



Ao DT-94 - Sra. Chefe:

Para as 'cleidas provide'ncias.

19/04/93

LUIZ AftEl—AS'Nfár, cArtVALHO
A gzenor Técnico iNg. Chefe-

A. T. M.

.1 ATM - Sr. Assessor-Chefe,

Em atenção ao Req.D-13-212/93-8,
segue o presente expediente, para volta
à tramitação.

DT.94, em 05.04.93.

111111.)-~Illff1tri
cusad. Cauta Tégaial lif



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n? ix 
aí- 16  de19gz  aev  j7- . ( a) do processo n°  

Ao DT. 94 - Sra. Chefe: 

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo. 

•/ a/  /  _97  

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto 

A.' T. M. 

SEU° TÉCNICA DE ARQUIVO 

1-(,!quisitac10  em 	. 

Amivada novamente em ...... 

cl 	__tis O tunc •  

p REG NA APARECIDA BAIr-..nz 
Chths de Seção Tecolci 

C(511 W33 	 IMPRENSA OFICIAI. DO ESTADO S.A. — IMESP 



SEGUE    juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para informação rubricado 	  

sob folha , 	.... n? 

Em 	  

(a) 



José o ce Neto 
di PSD 

ÉN Folha n° 19.. ...ao Processo 
n°01- 1•5.6  ae 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

R DS 
REQUERIMENTO 732/2015 

Na qualidade de Líder do PSD e em conforme disposto no § 2° do artigo 275 do Regimento 
Interno desta Casa, solicito o desarquivamento das proposituras, de autoria do nobre Vereador 
Ushitaro Kamia, 
Obs; segue em anexo relatório dos projetos que regimentalmente aptos a serem 
desarquivados. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 	A?,Q 



	

Folha no 2t' 	Processo 
tcM 2- . 

	 PC 	 •••• 

Ementa (texto em linha única} Motivo do 	namento Localização 
Ano da 
proposItura 

Número da. 
proposttura 

Promovente da 
propositura 

nfa tiartu 
	 11.0C9 

Sigla da 
Matéria 

Legislativa 

OBRIGA QUE AS CONSTRUÇÕES NO MUNICIPIO DE SÃO 
PAULO, RESERVEM 50% DA ÁREA NÃO CONSTRUÍDA PARA . 
ABSORÇÃO DA ÁGUA DE CHUVA. 

ARO UIVO 22 TERMINO DE LEGISLATURA (A.  Ri 275 REG. INT ) 1.992 

79 1.992 
AUTORIZA A SRA PREFEITA A DENOMINAR RUA INAMINE, A 
RUA SEM NOME LOCALIZADA NO BAIRRO DA CACHOEIRA. 
SUBDISTRITO DE TUCURUVI. 

ARQUIVO TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT ) 

156 1.992 
DENOMINA FRANCISCO GUILHERMEDA SILVA, A PRAÇA SEM 
NOME, LOCALIZADA NA VILA SABRINA. 

ARQUIVO TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG INT ) 

250 1.993 
PROIBE A VEICULAÇÃO DE PUBLICIDADE NA VIDRAÇA 
TRASEIRA DOS ÓNIBUS DE TRANSPORTES COLETIVO 
URBANO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

ARQUIVO TERMINO DE LEGISLATURA (ART 275 REG. INT I 

ALTERA DENOMINAÇÃO DO TRECHO DA AV. PROF.ASCENDINO 
REIS NO TRECHO COMPREENDIDO ENTRE A AV. ESTADO E A 
RUA LOEFGREN NO BAIRRO DE INDIANOPOLIS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

656 
	

1.993 ARQUIVO TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG INT.) 

381 1.994 ARQUIVO 
DENOMINA RAPHAEL BENEDICTO ATRAVESSA EXISTENTE NO 
DISTRITO DE TREMEMBÉ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

TERMINO DE LEGISLATURA (ART. 275 REG. INT.) 



SP/28/05/2015 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Papel para informação, 	cado co folha n° 

do processo n.°61 --t5t.de N41. 	 28/05/2015 (a) 

    

    

  

ntG : at1 
RF 

   

Ao SGP — 33 — Sr. Supervisor, 

Tendo em vista deferimento do requerimento de no 732/2015, de autoria do 

Vereador José Police Neto, líder do PSD, pelo Presidente desta Casa, encaminho o mesmo 

para as providências necessárias. 

Jader 	usto Pimenta 
upe isor — SGP.22 

• 



Lucian a Conceição Goes É.-••••~••■+- C■••••••":".C
. 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÃMA',A MUNICIPAL DE SÃO PAUL 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSO-M, DANÁL.P.,:a PRE.VIA DAS PROPOSITURASk 

EM 	(40 6 / 45 AS  IA 	hs 
POR  4-& ■--f"_1  

£1 04 t5 A& 11-  Ass 

À Procuradoria (Setor de Pesquisa) 

À SGP-22 - Senhor Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n°13-0732/2015, segue o presente expediente, 

para volta à tramitação. 

Atenciosamente, 

28 de Maio de 2015. 

Consultor Técnico Legislativo 
Supervisora Substituta do Arquivo Geral - SGP-33 

	 .5214MUI1011~0~~111" 

1 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Seguem, juntos nesta clataPrg;11?")  'TP-Nbricadoa elt 

ido 	 ematligfej 45 

Lívia Sal m 	oguoira 
Técnico Administrativo 

RF: 11.274 



Lívia Salom 	ogueira 
FIF 11.274 

Folha 
Proc. N . 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0156/92 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

-Lei Municipal n°14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.184, de 2 de junho de 2010, que acresce parágrafo ao art. 10 da 
Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007,que consolida a legislação municipal sobre a 
denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, renumera seu parágrafo único, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 15.254, de 12 de agosto de 2010, que insere o § 1° ao art. 12 da Lei 
n° 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o parágrafo único desse mesmo artigo 
em § 2°, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.717, de 23 de abril de 2013, que acrescenta incisos aos arts. 5° e 
7° da Lei n° 14.454; 

- Lei Municipal n° 15.898, de 8 de novembro de 2013, que acrescenta o art. 10-A à Lei 
n°14.454, de 27 de junho de 2007; 

-Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a 
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais, 
bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica; 

-Decreto Municipal n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, que atribui, em caráter 
excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a execução 
dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das 
placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos no Município de São 
Paulo; 

- Decreto Municipal n° 53.419, de 18 de setembro de 2012, que acresce parágrafo 
único ao artigo 2° do Decreto n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, que atribui, em 
caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e 
reposição das placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo; 

-Decreto Municipal n° 55.166, de 29 de maio de 2014, que atribui à Secretaria 
Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, instalação, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 

Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro, 
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros: Francisco Guilherme da 
Silva - logradouro não encontrado. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

O projeto ora analisado recebeu inicialmente parecer de legalidade da Comissão de 
Constituição e Justiça e parecer favorável das Comissões de Educação, Cultura e 
Esportes e de Finanças e Orçamento. O líder do governo requereu que o projeto fosse 
apreciado pelo Plenário. A propositura foi arquivada nos termos do artigo 275 do 
Regimento Interno (mudança de legislatura), tendo voltado à tramitação pela 
aprovação do RDS 732/2015. Assim sendo, envie-se a SGP. 21 para prosseguimento. 

Caio 
Procur 

S • P:ulo, 17 de junho de 2015 
• 

or/f/Pl" 

de Carvalho Giannini 
or de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

Marcella Falb Giacaglia 
Procuradora Supervisora Substittlta de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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LEI No 14.4p4, DE 27 DE JUNHO DE 2007 
(ProjetCvde Lç1 no 99/07, de todos os Vereadores) 

4k- 
Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação 
de vieS'i'lggi:à00ros e próprios municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO'KXSSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros g próprios municipais e matérias correlatas. 

, 
CAPITUL6I4, 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

.1k 

Art. 20 'E Vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva. 
Art. 30  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 
Art. 40  4 vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, tembora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 1 0  EnteridelSe entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas.à .datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfiCa. 
§ 20  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 
autorizativas da alteração de denominação elencadas nos incisos I, II e III do art. 5 0  
desta lei. 

CAPÍTULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 50  E :vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes. 'ca4is: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo hbmônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 10  As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes. 
§ 20  No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 
§ 30  Para a nOva denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia 
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados.} 
Art. 60  Observadas as condições do art. 5 0  desta lei, a seleção do logradouro ou 
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a 
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causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

CAPÍTULO IV 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS:E OBRAS DE ARTE 

Art. 70  Os pr prios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 
pretende homenagear; 
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidakpor terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à 
Humanidade] 
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à 
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 
vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a 
população circunvizinha. 
Art. 80  A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artigo anterior: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II - homena0ear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar n4entido de estimular os educandos para o estudo. 
Art. 90  É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade. 
§ 1 0  É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 20  Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO V. 
DO SISTEMKPE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas. 
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à 
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando 
ocorrerem simples trocas de placa. 
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Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou 
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunsdiçãoterritorial em que a via pública estiver localizada. 
§ 1 0  Pela mes*rna forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal no 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 
§ 20  A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a mudança ou a alteração. 
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto 
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão. 
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. 
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis. 
§ 1 0  A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do imóvel a ser,emplacado. 
§ 20  Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a critério da Administração. 
§ 3 0  A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 
junto à sua entrada principal. 
§ 40  Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 
§ 5 0  No caso da adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 
II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III - a grafia:dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. 15. O deácumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 
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Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2 0  da Lei no 13.878, de 27 de 
julho de 2004, o § 1 0  do art. 5 0  desta consolidação passará a ter a seguinte redação: 
"§ 1 0  As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 
em razão de sia consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6.140/62; Lei n° 8.776/78; Lei 
n° 10.903/90,Lei n° 11.419/93; Lei n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei n° 
12.569198; Lei ri° 13.333/02; Lei n° 13.878/04; Lei n° 13.931/04; Lei no 14.140/06. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 

• 
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LEI No 15.184, DE 2 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida á",-i legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominaçãà de vias, logradouros e próprios municipais, renumera seu parágrafo 
único, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 10 da Lei no 14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
seguinte redação: 
"Art. 10 	  
§ 10  É obrigatória a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo, 
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
entroncamentos e início e término de vias, exceto nos casos de impossibilidade 
técnica devidamente justificada pelo responsável do órgão competente. 
§ 20  As modificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa." 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na'Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 644/09, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Insere o § 1 0  ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2 0, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Insere o § 1 0  e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei no 
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12 	  
§ 10  As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
informativo e educativo. 
§ 20  O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de 
inserção das placas com as informações previstas no "caput" e § 1 0  deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão."(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 

• 
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LEI No 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Lei no 380/10, dos Vereadores Jamil Murad - PC do B e Orlando Silva - 
PC do B) 
Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 70  da Lei no 14.454. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 5 0  da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescido do 
seguinte inciso: 
"IV - quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 
crime de lesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos." 
Art. 20  O § 30  do art. 5 0  da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§ 30  Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos I e IV deverão 
ser consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados." 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2013. 

• 
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LEI No 15.898, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 612/08, DA VEREADORA NOEMI NONATO — PSB) 
Acresce o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de outubro de 2013, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescido o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, com 
alterações posteriores, com a seguinte redação: 
"Art. 10-A. Deverão ser incorporadas gradativamente aos postes de sustentação de 
placas de identificação de vias e logradouros públicos plaquetas de identificação das 
vias e logradouros públicos por meio do Sistema Braille, priorizando os locais com 
maior circulação de deficientes visuais." (NR) 
Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento de cada exercício. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013. 

• 
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DECRETO No 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 
Regulamenta a Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à 
identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem como à sua 
denominação e respectiva alteração, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste 
decreto. 

CAPÍTULO I 
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
SEÇÃO I 
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 
CONCEITOS 

Art. 2o. Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, 
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim 
definidos: 
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura 
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos; 
II - rua é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de 
7,20m a 19,99m entre os alinhamentos; 
III - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos; 
IV - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com 
largura mínima de 2,00m entre os alinhamentos; 
V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 
veículos; 
VIII - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou 
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal à via de circulação de veículos; 
IX - praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de 
imóveis, criado com o intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e 
destinados ao lazer e à recreação comunitária; 
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e implantado com o propósito de propiciar a 
existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando 
primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambiental, além de 
conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros; 
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XI - alameda é o logradouro arborizado destinado à circulação de veículos e pedestres; 
XII - largo é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em frente a algum 
edifício público; 
XIII - beco é o logradouro estreito e curto, às vezes sem saída e destinado à circulação 
de pedestres; 
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e 
pedestres; 
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe à via pública ou linha férrea, destinada à 
circulação de veículos e pedestres; 
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso d 'água, destinada à circulação de 
veículos e pedestres; 
XVII - túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob 
curso d 'água; 
XVIII - rodovia é a estrada destinada principalmente ao tráfego de veículos 
automotores, ligando uma localidade a outra; 
XIX - estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veículos, 
pedestres e animais; 
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo 
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e 
passarelas. 

SEÇÃO II 
NORMAS GERAIS 

Art. 30 . Todos os logradouros do Município de São Paulo serão identificados por atos do 
Executivo, de forma a possibilitar sua localização inequívoca na malha viária da 
Cidade. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 
I - os logradouros que não constituem endereçamento; 
II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária; 
III - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 
importância, localização, tamanho e demais características, não justifiquem sua 
identificação. 
Art. 40 . A identificação de que trata o artigo 3 0  deste decreto far-se-á mediante 
denominação ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundo os 
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 
Art. 50 . O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da 
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita 
individualização e localização, conforme a seguir indicado: 
I - CODLOG; 
II - pontos de início e término; 
III - situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros ou de referenciais 
próximos, quando for o caso; 
IV - distrito; 
V - região administrativa; 
VI - setor(es) fiscal(ais); 
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de início e término do logradouro, em cada 
setor atingido; 
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver; 
IX - número do expediente administrativo e número cadastral de loteamento, se 
houver; 
X - dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou à sua anterior 
denominação, quando for o caso. 
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§ 1o. Considera-se ponto de início de um logradouro a sua extremidade mais próxima 
da Praça da Sé. 
§ 20 . Na impossibilidade de aplicação da regra prevista no § 1 0  deste artigo, o ponto 
de início será determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em 
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados: 
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela 
Avenida Senador José Ermírio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua 
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida 
Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Florêncio de Abreu, Largo de São Bento, Rua 
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João 
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de 
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Julião da Costa 
Aguiar, Avenida Washington Luís, Avenida Interlagos e Avenida Senador Teotônio 
Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por "Colônia"; 
II - eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Guaianases e Parque Continental, 
formado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Município de Ferraz de 
Vasconcelos, Rua Salvador Gianetti, Estrada Itaquera-Guaianases, Rua Augusto Carlos 
Bauman, Rua Dr. Aureliano Barreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida 
Campanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Águia de Haia, Rua Barão de 
Tromaí, leito da CPTM a partir da Estação Artur Alvim até a Estação Brás, Viaduto 
Maestro Alberto Marino, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano 
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 
Itapetininga, Avenida Ipiranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua 
Guaicurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM até a divisa do Município de Osasco. 
§ 30 . Tratando-se de logradouro sem saída, em que uma de suas extremidades não 
apresente interligação com via identificada, será considerado como ponto de início a 
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já identificado. 
Art. 60 . A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende: 
I - tipo, nos termos do artigo 2 0, contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 
gráficos ou espaços entre palavras, somados; 
II - nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números, 
sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total. 
Parágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de: 
I - título eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que 
preceda o nome; 
II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou título ao nome; 
III - nome propriamente dito. 

SEÇÃO III 
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 70 . Os logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais atribuídas 
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação, 
nos demais casos, a juízo do órgão competente. 
Parágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou identificado por portaria de 
designação, ao ter seu leito considerado oficial, deverá ser identificado por decreto que 
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto. 
Art. 80 . Consideram-se oficialmente denominados: 
I - pelo Ato no 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 
Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916; 
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II - pelo Decreto no 15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listados no 
respectivo anexo, com os nomes dele constantes; 
III - pelas Leis no 4.371, de 17 de abril de 1953, no 4.663, de 3 de maio de 1955, e no 
7.180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas 
anexas, nos termos de seu artigo 1 0 ; 
IV - pela Lei no 5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta 
genérica de valores de que trata o Decreto no 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 1 0 ; 
V - pelos Decretos no 10.102, no 10.103 e no 10.104, todos de 16 de agosto de 1972, 
no 10.135, de 13 de setembro de 1972, no 10.145, de 15 de setembro de 1972, no 
10.487, de 4 de maio de 1973, no 10.491, de 9 de maio de 1973, no 10.549, de 4 de 
julho de 1973, no 10.611, de 24 de agosto de 1973, no 10.673, de 11 de outubro de 
1973, no 10.832 e no 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, e no 10.913, de 4 de 
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados 
em seus anexos, com os nomes ali constantes; 
VI - pelos decretos específicos de denominação, os logradouros neles referidos. 
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da 
grafia dos nomes dos logradouros citados nos itens II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo. 

SEÇÃO IV 
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 90 . Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos: 
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação 
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida; 
II - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
indiscutível relevância; 
III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos; 
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetônicas 
consagradas; 
V - nomes de personagens do folclore; 
VI - nomes de corpos celestes; 
VII - topônimos; 
VIII - nomes de acidentes geográficos; 
IX - nomes de espécimes da flora e da fauna. 
§ 1 0 . No caso previsto no inciso I do "caput" deste artigo, a escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os 
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 20 . Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não 
poderão ser idênticos. 
§ 3o. Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 40 . A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada 
apenas uma única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou que o 
nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviações, 
exclusões parciais ou acréscimos, tais como títulos, cargos, profissão ou atividades por 
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo. 
§ 5 0 . Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou 
suscetíveis de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam cacofonia. 
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§ 60 . É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diversa da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade. 
§ 70 . Os nomes de grafia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a 
praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido 
objeto de ato específico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e 
se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 1 0 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica, observado o disposto no artigo 9 0  deste decreto. 
§ 2 0 . O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do 
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste 
decreto. 
Art. 11. O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação 
e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em 
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
§ 1 0 . Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 
arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 
ou os indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo, 
contendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversos órgãos envolvidos. 
§ 20 . A indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de 
logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente. 
§ 30 . A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 
assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão 
de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do 
Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC. 
§ 40 . As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 
Municipal de Habitação. 
§ 50 . No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3 - DIMAP-3, do 
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita 
Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos 
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras fiscais. 
Art. 12. As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos 
decretos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos 
municipais, bem como, sempre que possível, nas placas de identificação dos 
logradouros. 
Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único 
integrante deste decreto. 
Art. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou 
espaços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações. 
Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou 
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais 
e denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o 
ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado. 
Parágrafo único. No caso do ponto de ligação ser o início do logradouro denominado, 
poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura. 

SEÇÃO V 
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ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 15. É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 1 0 . As denominações serão consideradas homônimas quando: 
I - os nomes forem idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente; 
II - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma 
diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como 
títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 20 . Para a alteração da denominação nos casos previstos nos incisos I e II do "caput" 
deste artigo, será imprescindível a expressa anuência dos moradores ou domiciliados, 
devidamente comprovada, os quais deverão ser identificados por meio de nome, 
assinatura, documento de identidade e local de residência. 
§ 30 . Na hipótese a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo, é indispensável a 
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 2 0  
deste artigo. 
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua 
notoriedade, o seu valor histórico e antigüidade, assim como a densidade das 
edificações, em particular, não-residenciais. 
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou 
outras modificações de natureza meramente cadastral. 
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o inciso XVII do artigo 13 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

SEÇÃO VI 
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições 
e serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante 
comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende 
homenagear, independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou 
exclusões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido 
ou pseudônimo; 
III - que o homenageado tenha prestado importantes serviços à humanidade, ao país, 
à sociedade ou à comunidade, tendo, neste caso, vínculos com a repartição ou o 
serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha; 
IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa incluindo a biografia do 
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
V - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando se tratar de nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
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reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao país ou à 
humanidade. 
Parágrafo único. Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão 
homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 
atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que 
tenham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento. 
Art. 20. A indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal. 
§ 1 0 . As indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a 
ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 20 . As indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como 
por conselhos ou colegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 
pertinente. 
§ 3 0 . A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da 
Secretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações 
já atribuídas a próprios municipais. 
Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas 
incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados 
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
Art. 22. A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia 
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo. 
Art. 23. É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele 
que, embora não tenha sido objeto de ato específico da autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 1 0 . E também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja 
denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 20 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO II 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS 
SEÇÃO I 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 24. Todos os logradouros identificados no Município nos termos do artigo 2 0  deste 
decreto deverão ser emplacados. 
Art. 25. As placas identificativas deverão conter, observados os demais requisitos, os 
seguintes elementos: 
I - tipo de logradouro; 
II - nome ou designativo do logradouro; 
III - numeração do primeiro e do último imóvel da quadra, nos casos em que já houver 
numeração oficial para os imóveis existentes no logradouro; 
IV - distrito(s) a que pertence o logradouro. 
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Parágrafo único. No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser 
indicado, na placa, o distrito no qual a face de quadra que estiver sendo emplacada se 
inserir. 
Art. 26. O emplacamento de logradouros será executado com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo com as características próprias de cada região ou outros critérios a serem 
estabelecidos pelo Executivo. 
Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de 
logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem 
e significado do nome atribuído, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade, 
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuídas placas de forma 
proporcional à sua extensão. 
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada em regulamentação específica. 
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, por intermédio do 
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o emplacamento denominativo de 
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

SEÇÃO II 
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 31. Todos os imóveis situados no Município deverão ter seu emplacamento 
numérico efetuado em padrão e local visíveis. 
Art. 32. Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados 
oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes 
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficial. 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração. 
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto: 
I - ponto de início do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na 
impossibilidade dessa aplicação, o ponto de início será determinado em função da 
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste 
da Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e II do § 2 0  do artigo 5 0  deste decreto; 

II - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadras 
direita e esquerda que compõem o logradouro; 
III - origem do logradouro: ponto de início formado pela intersecção do eixo do 
logradouro com o eixo do logradouro onde tem início; 

IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um único dígito, sendo o número 
escrito em algarismo arábico. 
Parágrafo único. Quando a numeração atribuída ao imóvel for constituída por mais de 
um dígito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compor o 
referido número. 
Art. 34. A numeração dos imóveis será baseada em levantamento métrico efetuado no 
local ou por meios cartográficos adequados e corresponderá aproximadamente à 
distância, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o meio 
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da testada do lote, no caso de imóvel não-edificado, e até a entrada principal, no caso 
de imóvel edificado, sendo par o lado direito e ímpar o lado esquerdo, tendo como 
referência percurso realizado a partir do ponto de início do logradouro. 
§ 1 0 . Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes, os números 
concedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros, 
pelo eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos. 
§ 20 . A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade — DOC deverá 
trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de 
contribuinte. 
Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a medida da 
distância pelo eixo dos logradouros será contínua, mesmo nos trechos em que 
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 36. A numeração do imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída quando: 
I - solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos os 
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos; 
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 
edificação; 
III - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério. 
§ 1 0 . A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 
necessário, a qualquer tempo. 
§ 20 . O processo administrativo de solicitação de numeração de imóvel, edificado ou 
não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente. 
Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada ou de 
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 
visuais; 
II - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 
feita em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centímetros); 
III — o número deverá ser instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível, 
junto à entrada principal do imóvel; 
IV - o número deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo 
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio. 
Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá 
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dois centímetros e cinco milímetros), 
desde que atendidas as demais condições. 
Art. 38. Os proprietários dos imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou 
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela 
Subprefeitura competente para providenciar o emplacamento numérico de que trata o 
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do 
recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no inciso II do "caput" 
do artigo 36. 
§ 10 . A notificação deverá conter informações sobre o tipo, nome ou designativo do 
logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido. 
§ 2 0 . A placa com o número cancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo 
máximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser 
removida. 
Art. 39. Os proprietários poderão requerer à Subprefeitura competente o fornecimento 
de placa numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido no 
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para 
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edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se 
referem o inciso I do "caput" e o § 2 0  de seu artigo 36. 
Parágrafo único. As placas de numeração, quando fornecidas pela Subprefeitura 
competente, serão as placas-padrão. 
Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP expedirá 
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a 
instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I do "caput" e o § 2 0  do 
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes. 

SEÇÃO III 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 41. Será considerada infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38 
deste decreto ou o ennplacamento numérico em desacordo com o disposto em seu 
artigo 37. 
Art. 42. Constatada a infração, será expedido auto de intimação ao infrator, 
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias visando sanar a irregularidade. 
Art. 43. O não-atendimento da intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de 
multa no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos 
termos do artigo 15 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 44. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de 
numeração atribuída à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro 
de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver 
localizado. 
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida 
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que 
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese 
de denominação de logradouros, e pela Subprefeitura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de imóvel situado na área de sua competência territorial. 
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 9.517, de 9 de junho de 1971, e no 24.250, de 20 de julho de 1987, os 
artigos 3 0  e 10 a 35, bem como os anexos III, IV e V, todos do Decreto no 27.568, de 
22 de dezembro de 1988, os Decretos no 29.710, de 30 de abril de 1991, no 31.342, 
de 20 de março de 1992, no 31.904, de 17 de julho de 1992, no 33.755, de 22 de 
outubro de 1993, no 41.786, de 12 de março de 2002, no 42.226, de 26 de julho de 
2002, e no 44.995, de 12 de julho de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO No 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 

ABREVIATURAS E TÍTULOS 

EXPANDIDAS 	PLACAS E 
DECRETOS 

Almirante 	 Alm. 
Arquiteto 	 Arqt. 
Brigadeiro 	Brig. 
Capitão 	 Cap. 
Comandante 	Cmte. 
Comendador 	Comend. 
Comissário 	Comiss. 
Conselheiro 	Cons. 
Coronel 	 Cel. 
Deputado 	 Dep. 
Desembargador 	Desemb. 
Doutor 	 Dr. 
Doutora 	 Dra. 
Embaixador 	Emb. 
Engenheiro 	Eng. 
Filho 	 F.o 
General 	 Gal. 
Governador 	Gov. 
Jornalista 	 Jorn. 
Júnior 	 Jr. 
Major 	 Maj. 
Marechal 	 Mal. 
Ministro 	 Min. 
Madre 	 Me. 
Monsenhor 	Mons. 
Neto 	 N.o 
Padre 	 Pe. 
Prefeito 	 Pref. 
Presidente 	Pres. 
Professor 	 Prof. 
Professora 	Profa. 
Reverendo 	Rev. 
São 	 S. 
Santo 	 Sto. 
Sargento 	 Sarg. 
Senador 	 Sen. 
Senhor 	 Sr. 
Senhora 	 Sra. 
Sobrinho 	 Sob. 
Soldado 	 Sold. 
Tenente 	 Ten. 
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DECRETO No 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entroncamentos, início e término de vias, assim como afixadas em elementos 
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de 
transmissão de energia. 
Art. 20 . Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - 
SMSP a realização dos procedimentos licitatórios pertinentes e a celebração dos 
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 
fiscalização dos serviços contratados. 
Art. 30• Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 10 . A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 
§ 20 . A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 40 . O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo de 
denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1 0  deste decreto. 
Art. 5 0 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto no 49.346, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELISABETE FRANÇA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011. 
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DECRETO No 53.419, DE 18 DE SETEMBRO DE 2012 
Acresce parágrafo único ao artigo 2 0  do Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 
2011, que atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação 
das Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O artigo 2 0  do Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 2011, passa a 
vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
Parágrafo único. A competência para a celebração dos contratos, a execução, o 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados poderá ser 
delegada às Subprefeituras, mediante portaria específica do Secretário Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras."(NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de setembro de 2012, 459 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de setembro de 2012. 

• 
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DECRETO N° 55.166, DE 29 DE MAIO DE 2014 
Atribui à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos 
serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e 
reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 

• 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica atribuída à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de 
confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, entroncamentos, 
início e término de vias, assim como afixadas em elementos existentes, tais como muros de 
divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

§ 1° Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a realização dos procedimentos 
licitatórios pertinentes e a celebração dos respectivos contratos, bem como a execução, o 
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados. 

§ 2° Para a consecução das atribuições estabelecidas no "caput" e § 1° deste artigo, a 
Secretaria Municipal de Transportes poderá determinar à Companhia de Engenharia de 
Tráfego a adoção dos procedimentos necessários à sua efetivação, observadas as condições e 
exigências da legislação pertinente. 

§ 30  As contratações em andamento, que digam respeito aos serviços de que trata o 
"caput" deste artigo, celebradas por outros órgãos da Administração Municipal Direta ou 
Indireta, terão a titularidade transferida, respectivamente, para a Secretaria Municipal de 
Transportes ou para a Companhia de Engenharia de Tráfego. 

Art. 2° Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de mecanismos de 
fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 

§ 1° A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico -descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados. 

§ 2° A Secretaria Municipal de Transportes poderá contratar a SP-Urbanismo para o 
desenvolvimento de mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 
da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006. 

Art. 30  A Supervisão Geral de Informação da Secretaria Municipal de Licenciamento - 
SEL/INFO disponibilizará à Secretaria Municipal de Transportes informações do acervo 
legislativo de denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1° deste decreto. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, e n° 53.419, de 18 de setembro de 2012. 

• 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2014, 461° -da 	- 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2014. 

Este texto pão substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 30/05/2014 ,  
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